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Recurso n° 84.917 - IRPJ - EXS: de 1977 a 1979

Recorrente INDÚSTRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS PICCIN LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM RIBEIRÃO PRETO - (SP)

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - Pessoa jurí
dica sujeita à tributação com base no lu.---
cro real, se a sua escrituração contábil
contiver incorreçOes impeditivas de confir
mi-lo, torna-se submissivel à incidênci a
tributária com base em arbitramento do lu-
cro.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDÚSTRIA DE MAQUINAS AGRÍCOLAS PICCIN LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par-

cial ao recurso para reduzir o coeficie t- 4e arbitramento do lucro
'de 18% para 15%, no exercício de i 979	 #4

Sala das .. = s-Oei (DF), em 0.? de junho de 1982
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I.
VISTO EM	 Gi INHO FLORES	 PROCURADOR DA FAZENDA

NACIONAL
SESSÃO DE:r

11 IN no--
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL ALVES ARRUDA FILHO (suplenr

•	 """;.	 è -e-terfe-Se 
LUIZ ANDRÉ NETO (suplen e e gri el •	 • Ausente o Conselheiro

- CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES.
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RECORRENTE: INDÚSTRIA DE MAQUINAS AGRÍCOLAS PICCIN LTDA.

RELATÓRIO 

INDÚSTRIA DE MAQUINAS AGRÍCOLAS PICCIN LTDA., empresa

estabelecida na cidade de São Carlos, Estado de São Paulo, em re-

curso tempestivo, nos termos da petição de fls. 41/46, pleiteia a

reforma do ato do Delegado da Receita Federal em Ribeirão Preto

que, pela Decisão n9 00442/81, de fls. 34/37, ao resolver-lhe a pe

tição impugnativa, de fls. 23/27, com que se insurgira contra a co

brança do credito tributário, constante do Auto de Infração ( fls.

21), indeferiu-a, julgando procedente a ação fiscal.

Lavrou-se, em 29.04.1981, a neça propedêutica com des

prezo da escrituração, erigindo-se o crédito tributário com base

no lucro arbitrado sobre a receita bruta aos coeficientes de 15%,

para os exercícios de 1977 e 1978, e 18% para o de 1979.

Antes de proceder ã lavratura da peça vestibular, o

autuante, com base no Termo de Exame de Escrita de fls. 02, docrual

Edécio Piccin, um dos só- cios tomou ciência, em expediente dirigido

ao Chefe da Divisão de Fiscalização da Delegacia da Receita Fede-

ral em Ribeirão Preto, expôs várias irregularidades apuradas na es—
crituração mercantil, tendo sido autorizado a desclassificar a es-

crita e arbitrar o lucro.

----Satrentando-que—as operaçéíes—ac—ianeiro	 -de	 1-9-7-5--a--31—k

de dezembro de 1978 foram re gistradas no livro Diário n9 3, autep

17"	 D M F - RJ/1.° C - C - Secgraf - 1600475
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ticado no Cartório Distribuidor da Comarca de São Carlos, em 06/03/

/1979, o autuante emite opinião dizendo que a emoresa apresentara

as declarações de rendimentos dos exercícios de 1976 a 1978, anos-

-base de 1975 a 1977, sem manter escrituração contábil.

Os registros contábeis havidos como irregulares;adaamin

-se assim descritos:

a -- falta de escrituração de operações bancárias mediante registro
em título de "Bancos c/ Movimento", com contabilização, direta
à conta "Caixa", de saques por descontos de duplicatas e da
obtenção de financiamentos de capital de giro, nos termos da
Resolução n9 388 do Banco Central do Brasil, cujos valores fo-
ram creditados em estabelecimentos bancários;

b -- aumento de capital não contabilizado mas incluído no baiano
de 31.12.1978;

c -- registro em partida contábil mensal de Duplicatas a Receber e
de Fornecedores pelos totais de vendas e com pras, sem o respal
do em livros auxiliares devidamente autenticados gue .suprisse
o Diário com pormenores indispensáveis.

Além dos fatos descritos, diz o autuante que, depois

de haver feito um livro Razão do período de 02 de janeiro a 31 ,de

dezembro de 1978, procedeu ao levantamento do balançoe ã demonstra-

ção do resultado do ano-base de 1978, constantes de fls. 05/06,abra-

vês dos quais fez comparações com idênticas pecas contábeis com as

quais a empresa se serviu para instruir a declaração de rendimentos

do exercício de 1979, indicando, assim, diver gências entre essas de

monstrações financeiras. Em razão da auditoria fiscal, foram, ainda,

apontadas discordâncias ocorridas durante o transcurso do ano de

1978, como indicação de saldos credores de caixa ocorridos em 	 31/

/08/1978, em 30/09/1978 e 31/10/1978, nas importâncias de Cr$ 	

91.859,27, Cr$ 323.043,31 e Cr$ 48.800,11, res pectivamente (fls. 03

item 4,1etra "d"), saldo de Caixa de Cr$ 7.907.790,19, constante do

balanço levantado pela fiscalização, contra Cr$ 64.652,35 que a em-

presa acusa em seu balanço (fls. 3,item 4, letra "b" e fls. 05), con_-
tas que normalmente apresentam saldos devedores, indicando saldos

credores e vice-versa, como sejam Duplicatas a Receber e Duplicatas

Descontadas, entre outros fatos que se encontram discriminados 	 a

-.	 /4 .	• 

Das petições impugnativa e recursOria, ambas lidas li

por inteiro, se extraem, em essência, contraditas de defesa mediai-Late. ..A
(9

/17 4)‘f
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as quais a pleiteante afirma, como parte princi pal da litigação:

-- que embora reconheça imperfeições em sua escritu-

ração, feita por processos rudimentar, algumas in—
correções, estas não a comprometem a ponto de des

prezá-1a e justificar arbitramento do lucro;

-- que, por possuir toda a documentação, comprobató-

ria dos fatos económicos, os eventuais defeitos

de escrituração não invalidariam a qualidade pro-

bante da documentação;

-- que a legalização do Diário feita com atraso não

justifica o arbitramento do lucro com o desprezo

da escrituração, uma vez que, antes da ação fis-

cal,quando do comparecimento da fiscalização ao

seu domicílio, aquele livro já se encontrava devi

damente registrado;

-- que os defeitos apontados são todos formais, mos-

trando que a contabilidade era feita de forma ru-

dimentar, o que não significa que os resultados

apurados não sejam reais;

-- que desprezar essa escrituração, embora defeituo-

sa, e arbitrar o lucro da empresa é medida extre-

ma que s6 deve ser adotada se os erros encontra-

dos fossem insanáveis, pois à vista da documenta-

ção existente, nenhum deles representa omissão de

receita ou escrituração de despesas inexistentes

ou não operacionais, assim:

a) -- a falta de escrituração do movimento bancá-

rio, em conta específica, não constitui mo-

tivo de desclassificação da escrita, se não

há evidência de que essa falta de escritura

a própria fiscalização verificou, o movimen
4to bancário foi escriturado diretamente fair

/11)	 /
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Conta Caixa, o que pode ser incorreto, mas não
evidencia omissão de rendimentos ou -entradas
fictícias no Caixa;

b) -- o fato de ter sido o aumento de ca pital incluí-
do no balanço sem a correta contabilização tam
bem não e motivo de desclassificação da escri-
turação, por motivo de alteração contratual de
vidamente registrada na Junta Comercial, de
forma a noder demonstrar se esse aumento de ca
nital encerra ou não parcelas tributáveis;

c) -- a contabilização coletiva de duplicatas a pa-
gar e a receber em um só lançamento mensal no
livro Diário pode não encerrar incorreção, se
forem provados, pelos documentos respectivos,
que os totais estão corretos.

Ao apresentar a petição de recurso, a recorrente fe-

-la acompanhar das demonstrações contábeis de fls. 54/99 que fizera,

após o ofere 'lento da impugnação, processar eletronicamente a sua con

tabilidade (111. - dlif
?à'

É o relatório.e -
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES,	 Relator:

A legalização do livro Diário, e apenas isso, em
data posterior à do balanço, realmente, por si só, não justifica a
rejeição da escrita contábil, ainda mais levando em consideração
que, antes da ação fiscal, a situação desse livro já se encontrava
regularizada preenchendo a formalidade do registro e estava ele cor
retamente escriturado. A condição é dupla: registro do livro em car
tOrio oficial ou repartição competente, de uma parte, e escritura-
ção correta, de outra.

Tão-somente ocorrendo a legalização do Diário em
ocasião fora do tempo oportuno, essa formalidade essencialmente ex-
terna, ou seja, extrínseca, necessária ao reconhecimento da autenti
cidade do livro, se isolada, portanto, sem o concurso de irregulari_
dades têmicas de escrituração, circunstâncias intrinsecas,serve ape
nas para revelar se os assentamentos contábeis se fizeram, ou não,
com atraso superior ao permitido e justificar, se for o caso, a a-
plicação da multa específica.

Acontece, todavia, que em relação à questão rele-
vante ao abandono da escrituração e o conseqüente arbitramento do
lucro, a legalização a destempo do Diário n9 3 da recorrente não é
um fato isolado. A par dessa tardia legalização há incorreções havi
das na escrituração dos fatos económicos, e aí vem a defesa, sempre
de maneira condicional, exalçando a existência de documentação,como
querendo que a fiscalização do imposto de renda só se baseie em do-
cumentos, então não havia necessidade de escrituração,mereantil,guan
do se sabe que é exatamente sobre esta que se assenta a conferência
do tributo devido.

Não significa isto dizer que o documento não seja
__c1os,r_e_s_u_ltac1Q_so_p_e_r_aciorLais,_ masilarribern_ 

nedesSá-flo sabé-t-qué- OS-tegIstras-cantãbeis	 -se-façam	 —corretamente
para que a escrituração se tenha compatível com as determinações ..-.ek

if 4)
Af
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leis comercial e fiscal.

Entende-se, assim, que os atos e fatos administra_
tivos e econômicos devem ser efetuados não de forma global, em lan-

çamento por partida única mensal, quando não se possuem apontamen-

tospormenorizados em livros auxiliares devidamente oficiais ou ofi_
cializados, mas em contas específicas, sob intitulação própria, que

espelhem com fidelidade a natureza de cada operação.

Proceder ao desdobramento de registros contábeis

globais, não só esquadrinhando documento-por-documento dos que se

efetuaram por partida mensal única, senão também separando cada ti-

po de operação que se reúne sob única intitulação, como ocorre com

os movimentos bancário e de caixa, necessariamente não é função do

fisco. Recomposição de escrita contábil seria no que isso importa--

ria. Tal atribuição é de competência da empresa contribuinte, dal

por que quando esta realiza demonstração revelando que o movimento

bancário se contém dentro dos registros da conta Caixa e se mantém

sem discrepância de operação alguma, embora isso não seja tecnica--

mente correto, a jurisprudência tem-no admitido.

Frise-se, porém, que houve outras incorreções nos

registros contábeis da recorrente. Ocorrência de saldos credores de

caixa, saldo de conta que, apesar de não ter registrado movimento

algum no decurso do exercício social, se apresenta com valor dife-

rentede um balanço para outro, aumento do capital social que não

se contabilizou, mas veio a compor de saldo de balanço, saldos de

contas com valores alterados, fatos esses que se encontram esclare-

cidos a fls. 03/04 e cotejados nas demonstrações financeiras delqS.

05/06 elaboradas pela fiscalização.

O refazimento da escrituração por processo eletrO

nico que a empresa providenciou após o inicio da ação fiscal e veio

apresentar quando interpôs a petição recursória, pretendendo que se

retifiquem as declarações de rendimentos dos exercícios examinados,
,...	

nao podc_tcr_acolhida_cm face_do_disposto_no_artigo_647_do PIR/80 

(art. 434 do RIR/75). Para que semelhante escrituração 	 eletrOn',.;),í,

dl°
7L3 -
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pudesse ser aceita seria necessário, em primeiro lugar, que os valo_
res assim registrados conferissem com os que instruiram as respecti_
vas declarações de rendimentos e fossem confirmados pela autoridade

julgadora de primeiro grau. Esta confirmação na hipótese é desneces

sária, uma vez que as novas demonstrações contábeis revelam diver--

gencias com os valores antes declarados. E não são divergencias pe-

quenas, como insinua a defesa, para dizer que os resultados são pra

ticamente os mesmos. Cotejando-se as peças contábeis de fls. 54/98

com as que instruiram as declarações de rendimentos de fls. 07/16 ,

notar-se-ão diferenças sensíveis, o que vem demonstrar que a recor-

rente não mantinha escrituração regular na forma das legislações co_
mercial e fiscal, quando prestou as declarações de rendimentos dos

exercícios de 1977 a 1979.

Cabe, no entanto, assinalar que a competência atri-

buída ao Ministro da Fazenda pelo Decreto-lei n9 1.648, de 18.12.78,

em fixar a percentagem de arbitramento sobre a receita bruta,s6 veio

ser exercido pela Portaria MF n9 22, de 12.01.1979, portanto, já

no decurso do exercício financeiro de 1979, quando, então, através

do inciso II, alínea "d", se estabeleceu que, na hipótese de o con-

tribuinte ter lucro arbitrado em mais de um exercício, dentro de um

mesmo quinqüênio, a percentagem seria aumentada em 20% sobre a últi

ma adotada, desprezando-se as possíveis frações, ocasião em que se

introduziram majorações nos índices de arbitramento, é de compreen-

der-se, em razão da data daquele ato ministerial, que o agravamento

dos coeficientes apenas aproveita o exercício de 1980 em diante.

Ante o exposto, o relator vota pelo prwimento par

cial do recurso, para reduzir o coeficiente de 18% para 151.bre a40r ceita bruta de Cr$ 13.372.733,00, nf. exercício de 1979 cif,'
-ift...-.9.,	 •	 .,

00 V f )/
VIO '9DRIGU *, - RELATOR	 „.
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